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DECRETO Nº.017, DE 04 DE MARÇO DE 2024. 

   
Dispõe sobre consignações em folha de 
pagamento dos servidores públicos ativos, 
inativos e dos pensionistas dos órgãos da 
administração direta, das autarquias e 
fundações do Poder Executivo Municipal de 
Boa Vista do Tupim, e dá outras providências.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, no uso 

de suas atribuições, conforme o disposto no art.66, inciso XXIX, da Lei Orgânica 

do Município de Boa Vista do Tupim, e 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual da Bahia nº 17.251, de 05 de 

dezembro de 2016, alterado pelo Decreto nº 22.494, de 22 de dezembro de 2023. 

DECRETA: 

Art. 1º- Os servidores públicos, ativos, inativos e os pensionistas, dos órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal que compõem a administração 

direta, autárquica e fundacional, além dos descontos obrigatórios estabelecidos 

em lei ou decorrentes de decisão judicial, poderão ter importâncias consignadas 

em folha de pagamento, destinadas à satisfação de compromissos outros, desde 

que autorizadas mediante contratos ou outros instrumentos firmados com 

entidades cadastradas como consignatárias, nos limites de proteção impostos 

no presente Decreto. 

Art. 2º - As consignações relativas a amortizações de empréstimos e parcelas 

de juros a eles relativos serão processadas de acordo com o prazo do contrato 

de empréstimo firmado entre a instituição financeira e o servidor, não podendo 

sua duração exceder a 120 (cento e vinte) meses. 

§ 1º - O montante decorrente de empréstimos mercantis será liberado pela 

consignatária exclusivamente ao interessado, através de crédito na conta 

corrente cadastrada no Sistema Integrado de Recursos Humanos - SIRH, na 

qual o servidor público, ativo ou inativo, recebe seus vencimentos, e o 

pensionista recebe os seus proventos ou benefícios. 
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§ 2º - Na hipótese de liquidação antecipada do empréstimo, a consignatária 

deverá recompor a margem consignável do servidor em até 24 (vinte e quatro) 

horas após o término dos prazos de compensação bancária fixados pelo Banco 

Central do Brasil, devendo, para tanto, registrar a liquidação do contrato no 

Sistema de Gestão de Consignações do Poder Executivo do Estado da Bahia. 

Art. 3º - Os limites máximos de desconto facultativos, após o processamento dos 

descontos compulsórios, são os seguintes:  

I - a soma das consignações definidas em favor de instituições financeiras, 

seguradoras, cooperativas, contribuições para pecúlios, previdência 

complementar, seguros e contribuições para planos assistenciais de saúde ou 

odontológicos não poderá exceder ao limite de 30% (trinta por cento) da 

remuneração líquida do servidor e pensionista;  

II - o custeio parcial de benefícios, produtos e auxílios concedidos pelos órgãos 

e entidades da Administração Pública Estadual será limitado a 30% (trinta por 

cento) da remuneração líquida do servidor ou pensionista;  

III - a soma dos valores efetuados em favor de associações e sindicatos a título 

de benefícios assistenciais não poderá ultrapassar o limite de 12% (doze por 

cento) da remuneração líquida do servidor, com possibilidade de parcelamento 

em até 60 (sessenta) meses; 

IV - a soma dos valores efetuados em favor de associações e sindicatos a título 

de mensalidades sociais não poderá ultrapassar o limite de 30% (trinta por cento) 

da menor remuneração paga pelo Estado. 

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.  
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, 04 de 
março de 2024. 

 
HELDER LOPES CAMPOS 

Prefeito Municipal 
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